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O ETIM e os programas atuais da Educação Profissional e Tecnológica. Aspectos para o debate e subsídios às reivindicações dos trabalhadores do Centro
INTRODUCAO

Este texto, apresentado na Reunião do Conselho de Diretores de Base (CDB) do SINTEPS, de 15 de setembro de 2014, tem o propósito de iniciar a discussão com a categoria sobre a oferta da Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio, o ETIM, modalidade que está em plena expansão no CEETEPS, substituindo o ensino técnico modular, em especial, no período diurno das ETECs.

Há opiniões contra e a favor, porém, mais do que opinar, o objetivo do texto é caracterizar os programas atuais da Educação Profissional e Tecnológica, e relembrar aspectos relevantes da última reforma na área, promovida na década de 90, importantes para compreender a situação atual.

O PRONATEC

O maior programa atual da Educação Profissional e Tecnológica é o PRONATEC - Programa Nacional do Ensino Técnico. Segundo o Ministério da Educação e Cultura, ele tem como objetivos: 

· Expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio e de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional presencial e a distância;

· Construir, reformar e ampliar as escolas que ofertam educação profissional e tecnológica nas redes estaduais;

· Aumentar as oportunidades educacionais aos trabalhadores por meio de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

· Aumentar a quantidade de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de educação profissional e tecnológica;

· Melhorar a qualidade do ensino médio.

O PRONATEC é composto de 6 ações distintas:
1. Expansão da Rede Federal

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica está atualmente presente em todos os estados brasileiros, com mais de 350 unidades. Oferece cursos de formação inicial e continuada, técnicos, superiores de tecnologia, licenciaturas e programas de pós-graduação.

2. Programa Brasil Profissionalizado

O Programa Brasil Profissionalizado destina-se à ampliação da oferta e ao fortalecimento da educação profissional e tecnológica integrada ao ensino médio (ETIM) nas redes estaduais, em parceria com o Governo Federal. O CEETEPS participa do programa.

3. Rede e-TecBrasil

São oferecidos gratuitamente cursos técnicos e de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, na modalidade à distância. Poderão oferecer cursos à distância as instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica; as unidades do sistema S (SENAI, SENAC, SENAR e SENAT); e instituições de educação profissional vinculadas aos sistemas estaduais de ensino. 

4. Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem

O Acordo de Gratuidade tem por objetivo ampliar, progressivamente, a aplicação dos recursos do SENAI, do SENAC, do SESC e do SESI, recebidos da contribuição compulsória, em cursos técnicos e de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, em vagas gratuitas destinadas a pessoas de baixa renda, com prioridade para estudantes e trabalhadores.

5. FIES Técnico e Empresa

 
O FIES Técnico tem como objetivo financiar cursos técnicos e cursos de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional para estudantes e trabalhadores em escolas técnicas privadas e nos serviços nacionais de aprendizagem – SENAI, SENAC, SENAT e SENAR. No FIES Empresa serão financiados cursos de formação inicial e continuada para trabalhadores, inclusive no local de trabalho.

6. Bolsa-Formação

Além das iniciativas voltadas ao fortalecimento do trabalho das redes de educação profissional e tecnológica existentes no país, o Pronatec criou a Bolsa-Formação, por meio da qual serão oferecidos, gratuitamente, cursos técnicos para quem concluiu o Ensino Médio e para estudantes matriculados no Ensino Médio e cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional.

CARACTERISTICAS DO PRONATEC

· No Pronatec, são oferecidos cursos gratuitos nas escolas públicas federais, estaduais e municipais, nas unidades de Ensino do SENAI, do SENAC, do SENAR e do SENAT, em instituições privadas de ensino superior e de educação profissional técnica de nível  médio. 

São três tipos de cursos: 

· Técnico para quem concluiu o ensino médio, com duração mínima de um ano;

· Técnico para quem está matriculado no ensino médio, com duração mínima de um ano;

· Formação Inicial e Continuada ou qualificação profissional, para trabalhadores, estudantes de ensino médio e beneficiários de programas federais de transferência de renda, com duração mínima de dois meses.

CARATERISTICAS DE CADA PROGRAMA

1. Expansão da Rede federal


Foram criadas 350 escolas técnicas federais, transformadas em Institutos Federais de Educação Tecnológica.

As características da expansão podem ser melhor analisadas pelos profissionais da rede, mas, certamente, em termos de equipamentos e condições de trabalho, a rede federal está num patamar muitas vezes melhor do que a rede profissional e tecnológica de São Paulo (CEETEPS).

2. Brasil Profissionalizado

O programa Brasil Profissionalizado visa fortalecer as redes estaduais de educação profissional e tecnológica. A iniciativa repassa recursos do governo federal para que os estados invistam em suas escolas técnicas. Criado em 2007, o programa possibilita a modernização e a expansão das redes públicas de ensino médio integradas à educação profissional, uma das metas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). O objetivo é integrar o conhecimento do ensino médio à prática.

O CEETEPS recebe recursos do Programa Brasil Profissionalizado para o desenvolvimento do ETIM – Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio. A verba vem para a capacitação docente e para equipamentos. Já são 175 as unidades do CEETEPS que oferecem o ETIM.

3. Rede E-tec

A educação profissional à distância é estimulada através de repasse de recursos e projetos para as redes estaduais, federais e Sistema S.

Não há repasse para a iniciativa privada, mas a oferta de educação profissional à distância tem os mesmos defeitos da oferta dos cursos de graduação à distância.

Apesar de tendência mundial, deve ser rejeitado pelos defensores da educação de qualidade. O Ceeteps participa do ensino via Ead, em parceria com a fundação Roberto Marinho e com a UNIVESP. Não há dados se há recursos provenientes da Rede E-tec.

4. Gratuidade do Sistema S

O montante de verba anual destinado ao sistema S ultrapassa a casa dos 5 bilhões, enquanto o financiamento das redes federais, estaduais e municipais está muito aquém deste valor.

Obrigar o sistema a ofertar vagas gratuitas, tendo em vista que boa parte dos recursos do sistema é público, foi deliberação da 1ª Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica.

5. FIES Técnico Empresa e 6. Bolsa Formação

Nestes dois programas estão os gargalos do PRONATEC.
Em ambos, há repasse de verbas da união para a iniciativa privada, de forma que as escolas privadas recebem verba pública para a oferta de educação profissional nas modalidades de qualificação e ensino técnico.

O SINTEPS é contra o repasse de verbas públicas para a iniciativa privada. Além de financiar escolas pouco confiáveis, o governo retira dinheiro da escola pública.

ETIM – ENSINO TÉCNICO INTEGRADO AO MÉDIO

O retorno do ensino médio integrado ao ensino técnico foi resultado da luta das entidades de trabalhadores, educadores e pesquisadores da educação.

Seu retorno foi possível pela edição do Decreto 5154/04, que revogou o Decreto 2.208/97, decreto este responsável pelo desmonte da educação profissional e tecnológica no Brasil nos anos 90. 

OS ANOS 90

Dentre as ações iniciais do Governo Fernando Henrique Cardoso, em relação à educação, encontrava-se a discussão de um “Planejamento Político-Estratégico 1995/1998”, firmado em documento do Ministério da Educação, em 1995 (Ministério da Educação, 1995). Ivany Pino (1997) assinala que, no documento, "a necessidade de rever e simplificar o arcabouço legal normativo e regulamentar para estimular a ação dos agentes públicos..." passa a ser da mais alta importância.

Consequentemente, decorre a estratégia desenvolvida com o objetivo de "aprovar uma nova Lei de Diretrizes e Bases que possibilite a diversificação institucional: novos cursos, novos programas, novas modalidades" e "retirar da Constituição dispositivos que engessam a gestão do sistema educacional... instituir um novo Conselho Nacional de Educação mais ágil e menos burocrático; modificar regulamentações para garantir maior autonomia à escola... e transferir a ênfase dos controles formais e burocráticos para a avaliação de resultados".

A LOGICA DA REFORMA

No documento, o Ministério da Educação anunciou a intenção de realizar uma reforma no ensino técnico-profissional do país, fundamentando-se no entendimento de que o ensino técnico tinha “problemas e distorções”, tais como: operação a custos elevados, em comparação com outras escolas da rede pública estadual; oferta de vagas em número limitado; distorção na composição social de seu alunado pela dificuldade de acesso de alunos trabalhadores e de baixa renda; cursos de duração muito longa e que não atendiam às demandas dos setores produtivos; e disposição da maioria de seus egressos de prosseguimento dos estudos no ensino superior, desviando-se do ingresso imediato no mercado de trabalho (Ministério da Educação, 1995).

· Se o principal instrumento jurídico-normativo da Reforma da Educação Profissional foi o Decreto 2208/97 (17/04/1997), as duas principais políticas públicas de intervenção no âmbito da educação e formação de trabalhadores foram o Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP) e o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR), desenvolvidos em uma articulação entre os Ministérios da Educação e do Trabalho.

PROEP

O Proep se constituiu no principal instrumento de implantação da reforma, através da utilização de recursos que até 2003 eram da ordem de U$S 500 milhões (para o período 1997-2003). Tais recursos provinham de dotações orçamentárias do Governo Federal, sendo 25% recursos do Ministério da Educação, 25% recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, do Ministério do Trabalho e Emprego, e os 50% restantes de empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.

O PROEP foi, ao mesmo tempo, um programa de expansão, reordenamento e reestruturação de instituições de ensino técnico-profissional que apresentavam requisitos para a liberação e utilização de recursos pelas instituições candidatas, dentre as quais o cumprimento das disposições do Decreto 2208/97, como a separação entre a educação geral de nível médio da formação profissional; o estabelecimento de parcerias e o progressivo compartilhamento de gestão com a iniciativa privada.

O CEETEPS foi o precursor do PROEP no Brasil.

· Paralelamente ao aporte de recursos do Proep, o orçamento público das instituições federais de educação tecnológica foi sendo reduzido, uma vez que esse Programa tinha duração determinada com previsão inicial de 5 anos, ao final dos quais, segundo a lógica da reforma, era necessário que essas instituições estivessem preparadas para buscar parte de seus orçamentos por meio da venda de cursos à sociedade e de outras formas de prestação de serviços.

· Cabe destacar que os critérios de elegibilidade dos projetos institucionais eram extremamente coerentes com a reforma da educação profissional e tecnológica. Assim, o projeto que apresentasse alguma proposta relacionada com o ensino médio era sumariamente descartado, medida compatível com a separação do ensino médio da educação profissional e, mais ainda, com o afastamento definitivo das instituições federais de educação tecnológica da educação básica.

· Naquela época, o ensino médio no CEETEPS se manteve, mas, em caráter temporário.
O FINANCIAMENTO PRIVADO

Dos recursos do PROEP, 40% eram para  instituições públicas e os 60% restantes para a iniciativa privada, em projetos do chamado “segmento comunitário”, no qual se incluem as iniciativas privadas (nessa categoria estavam contemplados projetos de empresas privadas – educacionais ou não, de associações patronais do campo industrial, agrícola e de serviços e do sistema S, composto pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT), ONG´s e instituições escolares da esfera municipal. 

É justamente no âmbito da aplicação dessa política pública – financiada com recursos públicos – que a União e os Estados empreendem transformações significativas nas suas redes de ensino médio e técnico, e que se incrementa a participação do setor privado, seja pela transferência da gestão de instituições públicas ou pelo financiamento de instituições privadas. 

O DESMONTE DO SISTEMA

· Na prática, sem experiência de oferta de educação profissional e sem conseguir cumprir as exigências do contrato, grande parte das escolas estaduais ou comunitárias financiadas pelo Proep não alcançou a pretendida autonomia de gestão e menos ainda a independência de recursos do orçamento público para sua manutenção, acarretando a não oferta do percentual de vagas gratuitas previstas, abandono das instalações, concluídas ou não, ou dos equipamentos ou funcionamento em estado precário.

· Como se vê, todo esse contexto do final dos anos 1990 produziu efeitos graves sobre a educação brasileira em todos os níveis. No que se refere à educação básica, a síntese é a explicitação legal da dualidade entre ensino médio e educação profissional, com todas as consequências que isso representa.

PLANFOR

Em 1995, o Ministério do Trabalho instituiu o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR) que pretendia envolver as instituições de trabalhadores e patronais, organizações governamentais e não governamentais, escolas técnicas e universidades, institutos de pesquisa, articulando um amplo leque de instituições da sociedade civil em um esforço nacional voltado para a qualificação e formação dos trabalhadores.

· O PLANFOR foi instituído pela SEFOR/MTb, 1995, sob a denominação de Plano Nacional de Educação Profissional. Esse programa transformou-se na principal intervenção institucional do Ministério de Trabalho na área da educação profissional, visando “alavancar o atual sistema de educação profissional; aumentar a capacidade institucional de treinamento; promover a empregabilidade da população trabalhadora; e conseguir um avanço conceitual na abordagem da educação profissional.” 

· As metas para a expansão do sistema de educação profissional no Brasil previam a evolução do atendimento de 7% da População Economicamente Ativa (PEA) em 1996, para 20% em 1999, o que corresponderia ao treinamento anual de 15 milhões de trabalhadores.

·  Para cumprir tais metas, a concepção do PLANFOR pretendia a superação das formas tradicionais de educação profissional, mediante a formação de uma Rede Nacional de Educação Profissional que articularia as entidades públicas e privadas atuantes no campo da qualificação do trabalhador. Essa ideia de Rede Nacional, própria do PLANFOR, extrapola a concepção de educação profissional situada no âmbito da escolarização e se encaminha para a constituição de uma espécie de mercado nacional de formação profissional (FIDALGO, 1999).

· Em seguida, trabalhou-se uma articulação dos dois ministérios, contando com a participação de outros órgãos governamentais visando à formulação conjunta de uma proposta conjunta de dois importantes documentos “Política para a educação profissional” e “Reforma do ensino técnico” (Ministério da Educação/Ministério do Trabalho, 1995, 1996).

· No entanto, vários autores destacam a desarticulação entre as políticas conduzidas pelos dois ministérios, sobretudo a partir da apresentação pelo Ministério da Educação, em 1996, do Projeto de Lei 1603, o que constituiria um “imbróglio de competências” da ação governamental no campo da educação e formação profissional. Em suma, essas formulações, originadas separadamente no âmbito do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho, deram origem às políticas públicas para a educação profissional no contexto do governo de FHC. 

· Conforme Kuenzer: “essa síntese é desastrosa porque tenta acomodar diferentes concepções de grupos que pertencem ao mesmo governo, mas que procuram manter sua hegemonia por meio de um pretendido “esforço integrado” que articule o poder de controlar e a capacidade de financiar” (KUENZER, 1999)

OS CURSOS TECNOLÓGICOS

A reforma dos cursos de tecnologia, na medida em que apresentava mais uma experiência com cursos dessa natureza, expressava, de certo modo, a continuidade da política de constituição de um modelo de ensino superior alternativo ao modelo universitário de ensino, pesquisa e extensão.

A orientação de realizar educação profissional na modalidade de ensino superior técnico não universitário (ESTNU) foi defendida pelos organismos internacionais como uma alternativa viável para a expansão da educação superior na América Latina. Tal política estava presente, por exemplo, nas recomendações do BID à reforma estrutural da educação nos países da região nos anos de 1990. Dentre as prioridades apontadas pelo Banco, consta a “diversificação da educação pós-secundária com a criação de faculdades e institutos técnicos para atender às novas demandas a custos inferiores aos das universidades”

Segundo o BID, a educação superior na América Latina possui uma estrutura inerentemente não equitativa, dotada de rigidez, altos custos e baixa adaptabilidade às necessidades do mundo moderno e globalizado. Dessa maneira, o BID considera que: “de uma aliança entre o setor produtivo, o setor público e o alunado potencial podem surgir alternativas de ensino superior mais econômicas, acessíveis a uma população mais ampla e enfocadas nas novas necessidades primárias do mundo moderno, produtivo e globalizado” (GOMEZ-FABLING, apud LEILE LIMA, 2002).

Portanto, o modelo que se propôs foi: de curta duração, baixo custo, centrado no ensino aplicado, dissociado da pesquisa e da extensão, flexível e em conformidade com as demandas imediatas dos setores produtivos. 

O modelo de ensino superior técnico não universitário foi então retomado pelo Ministério da Educação por meio da modalidade de educação profissional de nível tecnológico, conforme o disposto no Decreto 2208/97. 

Cursos superiores de tecnologia em especialidades diversas e duração média de seis semestres letivos passaram a ser uma das modalidades de oferta educacional priorizadas pela maioria das escolas técnicas e agrotécnicas da rede federal e, no CEETEPS, o modelo modular de educação tecnológica foi proposto para a FATEC Ourinhos, modelo que foi implantado sem o aval do CO da UNESP, motivo principal de afastamento da UNESP do CEETEPS.

AS LUTAS CONTRA A REFORMA

· Antes de discutir a situação atual da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil e, em especial no estado de São Paulo, é importante fazer um resgate da trajetória das reformas que levaram a Educação Profissional e Tecnológica ao patamar de hoje.

· A última reforma educacional brasileira aconteceu em 1996, por ocasião da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a lei 9496/1996.

· Para a educação profissional e tecnológica, que até então denominava-se ensino técnico e ensino tecnológico, ambas inseridas, respectivamente, nos capítulos referentes ao ensino médio e ao ensino superior, foi criado um capítulo específico, denominado Educação Profissional, totalmente separado da Educação Básica – onde se inseriu o ensino médio na nova legislação e da Educação Superior.

· A reforma, tentada antes através do PL 1.603/96 e combatida por todos os segmentos militantes da educação brasileira, foi incluída na LDB e regulamentada pelo Decreto 2.207/97.

· Um ano se passou da proposta original de reforma, o PL 1.603/1996 até a regulamentação do desmonte da educação profissional definida pelo Decreto 2.208/97. Neste ano, o SINTEPS foi referência nacional na luta contra a reforma na CONAE – Conferência Nacional de Educação, bem como, protagonizando inúmeros debates, junto ao pessoal da rede federal, também atingido pelas reformas.

· Em menos de um mês conseguimos mais de 150 mil assinaturas contra a reforma, somente no Estado de São Paulo, obrigando a discussão nacional do PL 1.603/96.

· O PL 1.603/96 foi derrubado pela sociedade civil organizada e, sem o golpe da votação da LDB, no apagar das luzes do Congresso Nacional, certamente a reforma organizada pelo BID jamais tivesse sido implantada no Brasil.

· O movimento de resistência e luta contra as reformas continuou mesmo depois da aprovação da LDB, mas, a partir da edição do decreto 2.208/97, nada, ou muito pouco poderia ser feito.

· O centro das discussões contra a reforma era o caráter mercantil e adestrador do modelo proposto pelo governo FHC, em detrimento a toda uma organização de formação realizada, até então, pelas redes federal e estaduais de ensino técnico e tecnológico.

· Naquele momento o CEETEPS era a maior rede da América Latina na educação profissional e tecnológica, tinha como marca a excelência da educação oferecida aos jovens paulistas, contava com uma política de valorização profissional e salarial de seus trabalhadores – o vínculo e associação à UNESP era plenamente respeitado, e vivia o primeiro momento de real democracia institucional, com a gestão de um diretor superintendente eleito pela comunidade.

· O ataque representado pelas reformas foi plenamente entendido pela comunidade, que resistiu bravamente.

· O registro das lutas daquela época está na Revista do SINTEPS – 10 anos de história e de lutas, e, também, no livro Os (des)caminhos da Educação Profissional e Tecnológica no Estado de São Paulo, também editado pelo SINTEPS.

O NOVO MODELO

Em 2003, o Ministério da Educação/SEMTEC, organizou dois seminários que foram o marco da discussão da integração. O primeiro Seminário Nacional “Ensino Médio: Construção Política”, que ocorreu em Brasília em maio de 2003, teve como objetivo discutir a realidade do ensino médio brasileiro e novas perspectivas na construção de uma política para esse nível de ensino, cujo resultado foi sistematizado no livro: Ensino Médio: Ciência, Cultura e Trabalho. 

O segundo foi o Seminário Nacional de Educação Profissional “Concepções, experiências, problemas e propostas”, específico da educação profissional e tecnológica e teve como base de discussão, o documento intitulado: “Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica”, o resultado dessas discussões foi sistematizado no documento publicado pelo MEC, em 2004, “Proposta em discussão: Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica’’.
Nesses seminários, principalmente no segundo, ficaram evidenciadas duas concepções de educação profissional, a primeira ancorada nos princípios do Decreto nº. 2.208/97, que na sua essência separava a educação profissional da educação básica, e outra que trazia para o debate os princípios da educação tecnológica/politecnia. 
O documento do MEC já apontava naquele momento a perspectiva de integração das políticas para o ensino médio e para a educação profissional, tendo como objetivo o aumento da escolarização e a melhoria da qualidade da formação do jovem e do adulto trabalhador.

O ENSINO INTEGRADO

· A discussão sobre as finalidades do ensino médio deu centralidade aos seus principais sentidos – sujeitos e conhecimentos – buscando superar a determinação histórica do mercado de trabalho sobre essa etapa de ensino, seja na sua forma imediata, predominantemente pela vertente profissionalizante; seja de forma mediata, pela vertente propedêutica. 

· Assim, a política de ensino médio foi orientada pela construção de um projeto que supere a dualidade entre formação específica e formação geral e que desloque o foco dos seus objetivos do mercado de trabalho para a pessoa humana, tendo como dimensões indissociáveis o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia.

O DECRETO 5.154/04

Iniciou-se então o debate para a elaboração de uma política que superasse essa dicotomia entre conhecimentos específicos e gerais, entre ensino médio e educação profissional.

Muitas reuniões foram realizadas com todos os segmentos da sociedade com o intuito de discutir a proposta de uma política que recuperasse o que o Decreto nº. 2.208/97 coibia, isto é, a possibilidade da integração da formação básica e profissional de forma orgânica num mesmo currículo.

O debate sobre a mudança na legislação, uma reivindicação dos educadores progressistas desde a origem do Decreto nº. 2.208/97, explicitava novamente visões diferenciadas sobre a relação entre a educação básica e a profissional.

A possibilidade mais imediata para o enfrentamento desse problema foi a proposição de uma nova regulamentação, o Decreto nº. 5.154/04, amplamente discutido com a sociedade.

A REFORMA DA LDB

· O artigo 36, parágrafo 2o, da LDB apregoa que “o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”.

·  Nesse caso, a articulação pode chegar ao máximo, promovendo uma verdadeira “integração”, por meio da qual educação profissional e ensino regular se complementam, conformando uma totalidade. 

A preparação do estudante para o exercício de profissões técnicas realizada no ensino médio configura uma habilitação técnica que, segundo o parágrafo 4o do art. 36, poderá ser desenvolvida nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

· Portanto, o desenvolvimento da habilitação profissional no ensino médio já era uma possibilidade legal e necessária aos jovens brasileiros, devendo ter assegurada a formação geral, de acordo com as finalidades dispostas no artigo 35 e com os princípios curriculares a que se refere o artigo 36.

Entretanto, o Decreto no 2.208/97, ao regulamentar a educação profissional, incluindo o parágrafo 2o do artigo 36 da LDB, impossibilitou qualquer perspectiva profissionalizante no ensino médio. 

· Essa medida era carente de respaldo legal, uma vez que estabelecia uma restrição a algo que a lei maior da educação permite. Com isso, a revogação de tal decreto era urgente. Essa revogação veio a ser feita mediante um novo decreto regulamentador dos artigos 35 e 36 e 39 a 41 da LDB, a fim de esclarecer e explicitar aos sistemas de ensino como a educação profissional pode se integrar e se articular à educação escolar, definindo-se as possibilidades de oferta de cursos em cada uma das etapas e dos níveis da educação nacional.

· Assim, antes da reforma do decreto 5.154/04, a educação brasileira ficava estruturada na nova 
LDB em dois níveis - educação básica e educação superior - e a educação profissional não estava em nenhum dos dois, consolidava-se a dualidade de forma bastante explícita. 

· Dito de outra maneira, a educação profissional não fazia parte da estrutura da educação regular brasileira. Era considerada como algo que vem em paralelo ou como um apêndice.

· Não poderia, por exemplo, valer-se dos recursos do FUNDEB. Após a edição do decreto 5.154/04 e a regulamentação dos artigos anteriormente descritos, pode. O CEETEPS recebe recursos do FUNDEB.

OS NOVOS PRESSUPOSTOS

Para que a integração entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio constitua-se em política pública educacional é necessário que essa assuma uma amplitude nacional na perspectiva de que as ações realizadas nesse âmbito possam enraizar-se em todo o território brasileiro.

Para que isso possa ocorrer é fundamental que as ações desencadeadas nesse domínio sejam orientadas por um regime de coordenação e cooperação entre as esferas públicas em vários níveis:

a) entre o MEC e outros ministérios, tendo em vista a articulação com as políticas setoriais afins;

b) entre as secretarias do próprio MEC;

c) entre o MEC as instituições públicas de educação superior – principalmente as que integram a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica –, os sistemas estaduais e os sistemas municipais de ensino;

d) em cada estado, entre o respectivo sistema estadual e os sistemas municipais de educação com tratamento análogo ao Distrito Federal;

e) em cada estado, entre o respectivo sistema estadual e os órgãos ou entidades responsáveis pelas políticas setoriais afins no âmbito estadual e dos municípios.

É esse regime de colaboração mútua que deverá contribuir para que os sistemas e redes públicos de educação que atuam/atuarão no ensino médio integrado possam fazê-lo a partir de soluções adequadas para questões centrais como: financiamento; existência de quadro específico de professores efetivos para atuar nos diversos cursos; formação inicial e continuada de docentes, técnico-administrativos e equipes dirigentes; infraestrutura física necessária a cada tipo de instituição, entre outros aspectos relevantes.

QUADROS

No Ensino Técnico Integrado ao Médio, cujos cursos terão duração, em sua grande maioria, de quatro anos, é fundamental (re)constituir esses quadros efetivos, uma vez que não se poderá trabalhar nessa perspectiva curricular com professores contratados precariamente ou temporariamente.

Assim sendo, é responsabilidade dos governos federal, estaduais e municipais a (re)composição de seus quadros de professores

FORMACAO CONTINUADA

O segundo aspecto a ser considerado é o da formação continuada. Para consolidar uma política é necessária uma mudança na cultura pedagógica que rompa com os conhecimentos fragmentados.

Nesse sentido, é fundamental estimular ações, no âmbito do ensino médio integrado, dirigidas à elaboração e à implementação de projetos de cursos de especialização destinados aos profissionais do ensino público que atuam/atuarão nessa esfera educacional.

FINANCIAMENTO

· Diante do quadro evidenciado fica claro que a busca da superação da dependência de disputa de recursos para a educação profissional e tecnológica no orçamento da União ou nos orçamentos estaduais passa, obrigatoriamente, pela urgente criação do Fundep, conforme aprovado na I Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica, em novembro de 2006.

· No caso de São Paulo, a luta pela dotação orçamentária do CEETEPS deve ser intensificada.

INTERDISCIPLINARIDADE

No caso da formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino técnico, o que se quer com a concepção de educação integrada é que a educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos como a formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior.

Significa que buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho manual / trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e cidadãos.

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar.

DEMOCRACIA

O primeiro fundamento para a construção do projeto político pedagógico de qualquer escola é a sua construção coletiva. 

O projeto político pedagógico só existe de fato – não como um texto formal, ou uma “peça de ficção”, mas com expressão viva de concepções, princípios, finalidades, objetivos e normas que unificam a comunidade escolar – se ele de fato pertencer a esse grupo; se o grupo se identificar com ele; se reconhecer nele.

Para isso, todos devem ser autores desse projeto e sujeitos de seu desenvolvimento.

VALORIZACAO PROFISSIONAL

Para que isso seja possível é preciso, entretanto, que os gestores nacionais e estaduais implementem medidas concretas que produzam a confiança por parte dos educadores de que se trata de uma política de Estado.

Assim, além da geração de condições de tempo e espaço para os professores, bem como a promoção de estratégias de formação continuada, medidas como as seguintes são necessárias e devem ser progressivamente perseguidas:

a) a instituição de quadro próprio de professores, com a realização de novos concursos;

b) a consolidação de planos de carreira em que seja prevista a dedicação exclusiva dos professores e a melhoria salarial; e

c) a melhoria da estrutura física, material e tecnológica das escolas.
CONDICÕES

a) Não reduzir a educação às necessidades do mercado de trabalho, mas não ignorar as exigências da produção econômica, como campo de onde os sujeitos sociais retiram os meios de vida. 

Em consequência, é importante considerar os estudos locais, a identificação das oportunidades ocupacionais, as tendências da dinâmica sócio produtiva local, regional, nacional e global.

b) Construir e contar com a adesão de gestores e educadores responsáveis pela formação geral e da formação específica, bem como da comunidade em geral. 
É preciso discutir e elaborar coletivamente as estratégias acadêmico-científicas de integração. Tanto os processos de ensino-aprendizagem, como os de elaboração curricular devem ser objeto de reflexão e de sistematização do conhecimento através das disciplinas básicas e do desenvolvimento de projetos que articulem o geral e o específico, a teoria e a prática dos conteúdos, inclusive com o aproveitamento de aprendizagens que os ambientes de trabalho podem proporcionar (visitas, estágios etc.).

c) Articular a instituição com familiares dos estudantes e a sociedade em geral. 
As experiências de formação integrada não se fazem no isolamento institucional. A escola deve levar em conta a visão que os alunos têm de si mesmos; as possibilidades de inserção social e profissional que o mundo externo lhes oferece; as modalidades formativas oferecidas pela escola. Isso exige um processo de diálogo e de conscientização dos alunos e de suas famílias sobre as próprias expectativas e sua possível realização.

d) Considerar as necessidades materiais dos estudantes, bem como proporcionar condições didático-pedagógicas às escolas e aos professores. 

Os sistemas e as instituições não podem estar alheios às necessidades materiais para levar adiante um processo educacional dessa natureza. Por exemplo, as necessidades dos alunos para cumprir a jornada de estudos, em termos de locomoção, de alimentação, de renda mínima para se manter e permanecer na escola; segundo, a existência de instalações que ofereçam laboratórios, biblioteca, ateliês, espaços de lazer, oficinas onde aprender a teoria e a prática das disciplinas e dos projetos em curso.

e) Transformar o projeto de formação integrada em uma experiência de democracia participativa e de recriação permanente. 
Ela não ocorre sob o autoritarismo, porque deve ser uma ação coletiva, já que o movimento de integração é, necessariamente, interdisciplinar. Requer que os professores se abram à inovação, a temas e experiências mais adequados à integração. Ideias em curso nas escolas são, por exemplo, projetos que articulam arte e ciência; projetos de iniciação científica; componentes curriculares voltados para a compreensão dos fundamentos sociopolíticos da área profissional, dentre outros. 

Há que se dar ao aluno horizontes de captação do mundo além das rotinas escolares, dos limites estabelecidos e normatizados da disciplina escolar, para que ele se aproprie da teoria e da prática que tornam o trabalho uma atividade criadora, fundamental ao ser humano.

f) Resgatar a escola como um lugar de memória.

Sucessivas reformas educacionais e carências materiais diversas traduzem-se em uma dificuldade intrínseca às escolas e a seus professores de pensaram de modo orgânico e criativo projetos autônomos de educação. O desenvolvimento consensual de um projeto de resgate da escola como um lugar de memória, das lembranças de seus personagens e momentos mais expressivos.

Documentos dispersos, preservados na história particular de muitos, fotografias, livros, papéis e objetos guardados com zelo e nostalgia podem alimentar a perspectiva de uma escola e de uma formação integrada e mais completa para os mais jovens, com reconhecimento e orgulho de si mesmos como mestres.

OS NOVOS PRESSUPOSTOS, AS CONDICOES E A LUTA DA NOSSA CATEGORIA

O texto nos orienta às condições mínimas e aos pressupostos necessários para que o ETIM constitua-se em política pública educacional.

Para tanto, é necessário ao CEETEPS, antes de universalizar esta modalidade, como divulgou o governador em sua campanha eleitoral, as seguintes mudanças:

1. Plano de Carreira com JORNADA DE TRABALHO – só assim é possível cumprir o requisito da Dedicação Exclusiva; (a rede federal já cumpre)
2. Revisão geral anual dos salários e progressivo resgate das perdas salariais – só assim será possível cumprir o requisito da melhoria salarial; (a rede federal tem revisão geral anual)
3. Eleições gerais, diretas e paritárias em todos os cargos diretivos do CEETEPS – só assim é possível cumprir o requisito da Gestão Democrática; (a rede federal já tem)
4. Eleição direta e paritária para um novo Conselho Deliberativo, ampliado e com a participação da comunidade, pois somente assim o requisito da existência de fato do projeto político pedagógico. Os envolvidos devem se reconhecer nele e não serem meros expectadores da política ditada por estranhos escolhidos pelo governo.

5. A criação de um curso de especialização para que os bacharéis e licenciados que venham a atuar na educação profissional e tecnológica conheçam sua estrutura, seus objetivos e os aspectos pedagógicos da docência.

6. Revogar a existência dos cursos de “formação de professores da EPT” que somente habilitam à docência em uma disciplina, tornando-se apenas um curso caça-níquel.

7. Cursos de aperfeiçoamento e de capacitação para os funcionários da Educação Profissional e Tecnológica, que receberão os novos estudantes, com novo perfil e nova permanência na unidade.

8. Reconhecer nas carreiras dos trabalhadores do CEETEPS as titulações obtidas, os cursos realizados e o esforço pessoal acima do requisitado para a função, com elevação imediata na carreira (a rede federal já reconhece)

9. Locais de trabalho para os docentes realizarem as atividades de preparo das aulas, das atividades de pesquisa e extensão. As atuais salas de professores e nem mesmo os departamentos estão preparados para dar aos docentes condições de trabalho na dedicação exclusiva. (Rede Federal já tem)

10.  A adequação das unidades com espaços de estudos, lazer, cultura e refeição. Os estudantes ficarão no mínimo dois períodos na unidade, de forma que os espaços para os estudos, o lazer, a cultura e as refeições devem ser preparados antes da chegada de todos os alunos nos cursos de ETIM.

11. Garantir ao CEETEPS dotação orçamentária própria, com base em percentual da arrecadação do ICMS, a fim de que a instituição possa cumprir os requisitos, pressupostos e condições para a realização do ETIM, dos cursos técnicos e dos cursos Tecnológicos com qualidade, valorizando seus profissionais e adequando sua infraestrutura.
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